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O SR.  JAMIL MURAD  - PC do B - Para questão de ordem - Sr. Presidente, segundo os artigos 260, 261 da 10ª Consolidação do Regimento Interno desta Casa de Leis, o Projeto de lei 280/2001, de autoria do Governador Geraldo Alckmin, que autoriza o Poder Executivo a alienar ações de propriedade da Fazenda do Estado, o capital social do banco Nossa Caixa S.A. e proceder a sua reorganização societária, bem como criar agência de fomento de São Paulo e dá outras providências, encontra-se tramitando em desacordo com as normas regimentais, constantes do Artigo 135 e alguns dos seus incisos de Regimento Interno que assim dispõe: 

“Artigo 135 - Não se admitirão proposições anti-regimentais ou que, aludindo a qualquer dispositivo legal, não se faça acompanhar de sua transcrição ou quando não devidamente redigidas”. 

E quando apreciamos o PL em questão pudemos observar que o artigo 2.º caput, trata-se da alienação de ações de propriedade da Fazendo do Estado, no capital social do banco Nossa Caixa S. A., devendo portanto ser observado o artigo 117 da Constituição do Estado de São Paulo, que prevê o processo de licitação para este caso. No entanto, este mandamento constitucional não está sendo observado. 

Porém, o ilustre Presidente da Assembléia Legislativa, Walter Feldman, em resposta a uma outra questão de ordem formulada por nós, disse-nos que o referido artigo da Carta Magna estadual está sendo devidamente respeitado, visto que, ao mencionar a expressão “observada a legislação vigente”, está se referindo à Lei de Licitações n.º 8.666/1993. 

Em que pese o brilhante e extraordinário exercício do nobre Presidente, com a máxima vênia, não podemos concordar com a interpretação apresentada, uma vez que a já citada expressão foi empregada de forma equivocada, pois legislação significa um conjunto de leis acerca de uma determinada matéria. E no artigo ora questionado não temos o emprego de um conjunto de leis, mas tão- somente de uma única lei, a de número 8666 de 1993, cujo teor diz respeito ao certame licitatório. 

Diante do exposto, para que não pairem dúvidas de cunho interpretativo e subjetivo na tramitação do PL 280/2001, o correto seria conter no artigo segundo caput do referido Projeto de lei em tramitação o seguinte: “observada a Lei de Licitações n.º 8.666/1993”, o que não poderemos mais fazer, no âmbito do Poder Legislativo, na medida em que as oportunidades para apresentar emenda de pauta e de plenário já se esgotaram, como demonstra os preceitos contidos no artigo 175, incisos 1.º e 2.º respectivamente do Regimento Interno. 

Concluímos assim que, nos termos em que se encontra redigido tal artigo, a proposição não poderá prosperar justamente por estar descumprindo o artigo 135, inciso VII, do Regimento Interno. 

Além do mais, existem ainda outras impropriedades referentes ao Projeto de lei 280/2001, à medida em que cita várias legislações como nos artigos 1.º - caput, artigo 7.º - parágrafo único, e artigo 8.º, sem fazer a juntada das suas transcrições, como exige o Artigo 135 em seu inciso 3.º, do Regimento Interno deste Parlamento, configurando desta forma outro vício regimental. 

Como se pode observar, Sr. Presidente, existe flagrante anti-regimentalidade, conforme prevê o artigo 135, inciso II, da 10ª Consolidação do Regimento Interno, sendo necessária a devolução do Projeto de lei 280/2001 ao Chefe do Poder Executivo, consoante previsão do artigo 18, inciso II, em sua alínea “b”, da mencionada Consolidação, a fim de que o mesmo possa reelaborar sua proposta, instruí-la adequadamente, sanando-a das imperfeições levantadas, providenciando posterior encaminhamento à Assembléia Legislativa, com as irregularidades devidamente corrigidas. 

Só deste modo tornar-se-á possível a aplicação do devido trâmite legislativo. Deste modo eu queria registrar formalmente a Questão de Ordem por escrito, além de já tê-lo feito verbalmente, e encaminhá-la ao Presidente. Eu solicito a suspensão da tramitação do devido projeto, até sua correção, em respeito ao disposto na legislação vigente. Obrigado.
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